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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 11-A/96

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 66/96, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 127, de 31 de Maio de 1996, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

No artigo 5.o, n.o 1, alínea a), onde se lê:
«a) [ . . . ] com o limite mínimo de 3 ‰ do VR;»

deve ler-se:

«a) [ . . . ] com o limite mínimo de 3 % do VR;».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 20 de Junho de 1996. — O Secretário-Geral,
Alexandre Figueiredo.

Declaração de Rectificação n.o 11-B/96

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 84/96, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 149, de 29 de Junho de 1996, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as seguintes
inexactidões, que assim se rectificam:

No § 1.o do preâmbulo, onde se lê «correspondente,
exige a prévia» deve ler-se «correspondente exi-
gem a prévia».

O n.o 4 do artigo 1.o deve ser suprimido, por ser
igual ao n.o 3.

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 28 de Junho de 1996. — O Secretário-Geral,
Alexandre Figueiredo.

Declaração de Rectificação n.o 11-C/96

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 50/96, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 114, de 16 de Maio de 1996, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

No artigo 26.o, onde se lê «Ao abrigo do disposto
na alínea c) do n.o 3 do artigo 61.o-B do Decreto-Lei
n.o 325/93, de 25 de Setembro, aditado pelo n.o 2 do
artigo 40.o da Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março,» deve
ler-se «Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 3 do
artigo 40.o da Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março,».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 28 de Junho de 1996. — O Secretário-Geral,
Alexandre Figueiredo.

Declaração de Rectificação n.o 11-D/96

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto
Legislativo Regional n.o 3-A/96/M, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 51, de 29 de Fevereiro de
1996, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

No artigo 31.o, n.o 1, onde se lê «As receitas cobra-
das [. . .] ficam consignadas ao financiamento das
despesas de conservação e manutenção da res-
pectiva escola.» deve ler-se «As receitas cobradas
[. . . ] ficam consignadas ao financiamento das
despesas de conservação e manutenção da res-
pectiva escola, com excepção das receitas refe-
ridas na alínea c), que ficam afectas à acção social
escolar, nos termos do artigo 2.o daquele
diploma.».

No artigo 32.o, «Acção social escolar», onde se lê:

«1 — As receitas cobradas pelas escolas no
âmbito da acção social escolar ficam consignadas
às despesas com a acção social escolar da res-
pectiva escola.

2 — Para esse efeito, essas receitas dão
entrada nos cofres da Região, sendo inscrita no
orçamento de cada escola uma dotação com
compensação em receita destinada às despesas
com a acção social escolar.»

deve ler-se:

«As receitas cobradas pelas escolas no âmbito
da acção social escolar, bem como as receitas
referidas na alínea c) do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 357/88, de 13 de Outubro, ficam con-
signadas às despesas com a acção social escolar
da respectiva escola.».

No artigo 33.o, na epígrafe, onde se lê «Execução
financeira dos projectos da administração regio-
nal do Plano de Desenvolvimento Agrícola e
Rural» deve ler-se «Execução financeira do
Plano de Desenvolvimento Agrícola e Rural».

No artigo 33.o, n.o 1, onde se lê «A execução finan-
ceira dos projectos da administração regional do
Plano de Desenvolvimento Agrícola e Rural
incumbe, na Região Autónoma da Madeira, à
Direcção Regional de Agricultura.» deve ler-se
«A execução financeira do Plano de Desenvol-
vimento Agrícola e Rural incumbe, na Região
Autónoma da Madeira, à Direcção Regional de
Agricultura.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 29 de Junho de 1996. — O Secretário-Geral,
Alexandre Figueiredo.
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